PARECER Nº 324, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8469, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes à licitação e ao contrato celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP e a ITA SEG – Serviços de Segurança e Vigilância Privada Ltda., objetivando a prestação de serviços de vigilância/segurança patrimonial em 4 postos, com jornadas diárias de 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, 6 postos, com jornadas diárias de 12 horas diurnas de segunda-feira a sábado, e 4 postos com jornadas diárias de 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, para o Poupatempo Santo Amaro.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 26/27, constante do Processo TC – 014632/026/12 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP e a ITA SEG – Serviços de Segurança e Vigilância Privada Ltda., e ilegais as despesas decorrentes.

                             A Chefia da Assessoria Técnica e o Ministério Público, ao analisarem os autos, entenderam que a contratação de empresa inidônea, assim declarada nos termos do artigo 87, IV, da Lei n.º 8.666, de 1993, trata-se de ato contaminado por vícios insanáveis. 


                   A Segunda Câmara, em 05 de novembro de 2013, julgou irregulares a licitação e o contrato, e ilegais as despesas decorrentes, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa à Superintendente de Operações, Senhora Tânia Virgínia S. Andrade, e ao Diretor de Serviços ao Cidadão, Senhor Gilmar da Silva Gimenes, no valor de 160 UFESPs, para cada um, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, e dar provimento parcial aos demais Recursos Ordinários interpostos, somente para excluir a multa aplicada à Senhora Tânia Virgínia S. Andrade e ao Senhor Gilmar da Silva Gimenes, mantendo, no mais, a decisão combatida.

Apesar da irregularidade, consta no relatório do acórdão (fls. 09) a menção ao termo de rescisão unilateral do contrato, assinado em 21 de julho de 2012. 

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 8469, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Léo Oliveira – Edson Giriboni – Paulo Correa Junior – Teonilio Monteiro da Costa 

